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Esse texto é um dos capítulos do livro Brasil não motorizado, organi-
zado por Antonio Carlos de Mattos Miranda e João Carlos Cascaes; 
editado pela Labmol Editora, foi lançado em outubro de 2013, duran-
te o 19º Congresso da ANTP em Brasília.

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Andar a pé é a forma mais antiga e sustentável de transporte. Por ser 
espontânea à natureza humana, sem necessidade de qualquer tipo de 
veículo, motorizado ou não, é sistematicamente subestimada. Esta 
forma de deslocamento é ignorada por muitos pensadores e tomado-
res de decisão nos grandes centros urbanos. Como consequência, a 
maioria das ações e políticas de circulação e transporte em nossas 
cidades não concede a devida atenção à mobilidade a pé e à infraes-
trutura necessária para tal, impondo condições de deslocamentos 
não condizentes com a qualidade merecida pelo cidadão que opta 
pela caminhada em suas viagens cotidianas.

O primeiro indício desta afirmação é constatado na forma como a 
legislação urbana da maioria dos municípios brasileiros estabelece o 
tratamento de calçadas em relação ao restante do sistema viário.

A responsabilidade de construir e conservar vias para os veículos é do 
poder público. Para elas, ele escolhe, utiliza e padroniza o pavimento 
mais adequado, cobrando o custo desses serviços de todos muníci-
pes através de impostos. No entanto, quando se trata de calçadas, o 
procedimento é completamente diferente: cada proprietário constrói e 
mantém a calçada defronte de seu imóvel como quiser, sem ter que 
atender a qualquer padrão, cabendo ao poder público somente a fis-
calização deste procedimento.
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As legislações de algumas cidades são complementadas por decretos 
e normas regulamentando larguras mínimas e funções das áreas das 
calçadas, assim como suas declividades transversais. Entretanto, este 
atendimento depende da capacidade fiscalizadora de cada administra-
ção municipal. Na maioria dos casos, as prefeituras não têm condições 
de controlar o cumprimento das regras que elas mesmas estabelecem.

Esta diferenciação de tratamento se reflete também na forma como o 
espaço público da calçada é interpretado pelos proprietários dos 
lotes. Ao se responsabilizar por “suas” calçadas contíguas, os muní-
cipes têm a equivocada sensação de ter a posse das mesmas. Como 
decorrência, julgam-se eles no direito de invadir o espaço público 
para solucionar situações de acesso ao seu lote, solução que deveria 
estar restrita aos limites de sua propriedade privada.

O resultado deste procedimento tem como consequência uma profu-
são de irregularidades comumente observadas nas calçadas em qual-
quer cidade brasileira: degraus e rampas transversais, construídas 
para conceder acesso veicular aos lotes; pisos irregulares e malcon-
servados; revestimento inapropriado. Também ocorre total predomínio 
da preocupação estética sobre a funcional, inibindo a padronização e 
a adequação dos pisos, resultando na transformação das calçadas 
numa colcha de retalhos de difícil caminhada.

A sensação de propriedade proporcionada por esta legislação estimu-
la a invasão do espaço público, sendo comum observar veículos 
estacionados sobre as calçadas de forma irregular, ao invés de ape-
nas ocuparem os recuos dos lotes, ainda no interior das propriedades. 
Também é comum a instalação de mobiliários urbanos não autoriza-
dos sobre os espaços de circulação.

Todos estes elementos transformam uma simples caminhada numa verda-
deira corrida de obstáculos. Além disso, esses atributos podem ser res-
ponsabilizados pelos frequentes acidentes com pedestres nas calçadas. 
Estas ocorrências, tecnicamente denominadas “quedas”, não entram nos 
registros de acidentes viários e têm sua importância e consequências mini-
mizadas nas estatísticas de trânsito. Entretanto, de acordo com um estudo 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) de 2003, a partir de 
dados obtidos em quatro cidades brasileiras, entre elas São Paulo, nove 
em cada mil habitantes são vítimas de quedas nas calçadas.

No estudo foi também avaliado o custo resultante do conjunto de 
acidentes com pedestres. O resgate e o tratamento médico, na época, 
situavam-se em torno de R$ 2.656,00 por queda. Ao considerarmos a 
população de São Paulo (11 milhões de habitantes), isto significa que, 
a cada ano, 1.222 pessoas sofrem acidentes decorrentes da má con-
servação das calçadas, gerando um gasto anual de R$ 3.246.222,10 
- isto em valores de dez anos atrás.
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Outra situação que reflete a pouca importância dada pelo poder público e 
pela sociedade ao transporte a pé nas grandes cidades brasileiras é a 
forma como é dividida a utilização do espaço e do tempo de sua infraes-
trutura viária. É gritante a desproporção do espaço da via que acomoda o 
trânsito a pé e o motorizado. Larguras de calçadas sempre são sacrifica-
das para não haver comprometimento da fluidez do tráfego motorizado.

Esta desproporção também se repete na divisão de tempo dos ciclos 
semafóricos, cabendo à travessia dos pedestres um tempo muito menor 
do que o dedicado à passagem dos veículos. Lamentavelmente, esta divi-
são desigual é aceita com naturalidade por todos os usuários das vias, 
onde se incluem até os mais prejudicados, que diariamente se espremem 
em calçadas estreitas e perdem mais de dois minutos para atravessarem 
uma rua com largura que demandaria um quarto deste tempo.

Esta diferença de entendimento do transporte a pé em relação aos demais 
modais é responsável pela situação de descontinuidade e ruptura presen-
tes na infraestrutura de caminhada. Ela dificulta e desestimula o seu exer-
cício cotidiano, numa situação de paradoxo urbano, uma vez que todo e 
qualquer deslocamento inicia e termina a pé. Assim, viagens pequenas de 
até dois quilômetros, que poderiam perfeitamente ser realizadas a pé, 
colaboram para o comprometimento do desempenho do sistema viário, 
congestionando-o ainda mais com veículos levando apenas o motorista. 
Também ocorre a sobrecarga e a superlotação dos sistemas de transporte, 
com mais passageiros, intensificando o esgotamento dos recursos urba-
nos e comprometendo a qualidade de vida nas grandes cidades.

Por outro lado, o desestímulo da caminhada gera hábitos sedentários 
na população. Isto traz como consequência problemas de saúde, que 
implicam em gastos públicos da ordem de 90 milhões de reais por ano. 
Esta é a cifra veiculada em matéria do jornal Folha de S.Paulo em 2003:

[...] o sedentarismo custou pelo menos R$ 93,7 milhões aos cofres 
públicos no Estado de São Paulo em 2002. O valor corresponde a 3,6% 
do total de gastos em saúde no Estado no ano e a mais da metade do 
total de gastos hospitalares (R$ 179,9 milhões) com dez problemas de 
saúde associados à inatividade. O gasto com internações por doenças 
cardiovasculares responde por 85% do custo do sedentarismo.

Muitas pessoas entendem que uma caminhada longa não deve fazer 
parte da rotina dos trajetos cotidianos, mas, sim, representar atividade 
esportiva realizada em locais e horários específicos. Até mesmo no 
meio técnico, é comum se pensar que a intensificação de viagens a pé 
representa uma anormalidade, causada por algum tipo de problema de 
mobilidade e não como uma opção espontânea de quem a pratica.

É comum encontrar estudos que questionam e propõem formas de cor-
rigir este “fenômeno”, incluindo a utilização da bicicleta. Não é aventada 
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a existência de perfis de usuários específicos para as duas modalidades, 
e que ambas são válidas para substituir a viagem individual motorizada. 
Esta última, sim, deve ser combatida, seja por consumir espaços urba-
nos valiosos, seja por ser prejudicial à qualidade ambiental das cidades.

O estímulo às viagens não motorizadas, em especial as viagens a pé, 
contribui para melhorar o nível de qualidade de vida nas grandes cida-
des por intervir positivamente no relacionamento e na sociabilidade dos 
seus moradores. Um famoso estudo de Rogers (2005) aponta que o 
nível de relacionamentos pessoais de uma vizinhança é inversamente 
proporcional à intensidade do tráfego motorizado que circula nas vias. 
De forma esquemática, a figura 1 apresenta como se dão estes relacio-
namentos de acordo com a tipologia das vias onde vive o cidadão.

Figura 1 
Relacionamento de vizinhança e o tráfego da via

Fonte: ROGERS, Richard, 2005.

2. A QUALIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DO TRANSPORTE A PÉ

A infraestrutura viária que dá suporte ao transporte a pé nos grandes 
centros urbanos é constituída pelos espaços públicos que apoiam a 
caminhada. Portanto, deve possuir o mesmo nível de qualidade 
requerido para o transporte motorizado. Assim, o atendimento aos 
princípios básicos de ergonomia / economia, segurança viária, confor-
to, continuidade e conectividade é fundamental ao se planejar, proje-
tar e restaurar esses espaços. Além desses aspectos, a infraestrutura 

Situação de tráfego pesado:

0,9 amigos e 3,1 conhecidos

Situação de tráfego médio:

1,3 amigos e 4,1 conhecidos

Situação de tráfego leve:

3 amigos e 6,3 conhecidos
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deverá possuir outras características igualmente importantes, por 
serem consideradas pelo usuário na escolha de seus percursos. São 
aspectos mais subjetivos, vinculados à segurança pessoal, à atrativi-
dade do ambiente urbano e ao microclima.

O ato de caminhar, por ter como arcabouço o próprio corpo humano, é 
realizado a partir de um processo em que predomina a liberdade e a 
sustentabilidade – ou seja, que leva em conta antes de tudo o dispêndio 
da energia e de tempo. Assim, as pessoas buscam espontaneamente o 
melhor caminho, o mais curto de extensão e o que consumirá menor 
tempo para seus deslocamentos. Entretanto, ao se planejar e projetar a 
infraestrutura do transporte a pé nem sempre é possível atender plena-
mente a estes princípios básicos, seja pelas características do local, 
seja pela disponibilidade de espaço e de recursos financeiros. É conve-
niente, mesmo assim, no processo de planejamento e na formulação de 
projetos para espaços de caminhada, observar e contemplar outros 
fatores igualmente importantes, que certamente têm muito a contribuir 
para qualificar estes espaços. São eles:

Segurança viária – é garantida pelo espaço disponível para a caminha-
da, por sua localização na via; grau de proteção oferecido em relação à 
circulação do tráfego geral, assim como pela situação de conservação 
da calçada, já que quedas são consideradas acidentes de trânsito. A 
boa iluminação da calçada e da travessia também é fundamental.

Copenhagen – Rua Stroget

Fonte: www e-architect.co.uk.

Conforto – é caracterizado pela boa qualidade e regularidade da 
superfície do piso, possibilitada também pela ausência de interferên-
cias nas calçadas. Deve-se entender que as interferências não são 
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somente aquelas provocadas por elementos físicos como a arboriza-
ção ou o mobiliário urbano, mas também pelos acessos veiculares 
aos lotes, que devem sempre ocorrer no interior dos mesmos. Ao 
contrário do que se pensa: conforto não é luxo e sim necessidade.

Continuidade – é a garantia da continuidade do trajeto possibilitada 
por uma rede de calçadas contínuas com a mesma largura útil, conec-
tadas com espaços abertos e praças, que possibilitem conexão inclu-
sive com trechos oriundos de vias do entorno desses logradouros. 
Não atender estas características gera como consequência trilhas e 
passagens forçadas, em locais diferentes dos que foram planejados 
para a caminhada, e riscos de acidentes de tráfego ou quedas.

Conectividade – é possibilitada pela articulação entre calçadas de 
lados e direções opostas através de travessias que podem ser em 
nível (faixas de travessia) ou desnível (passarelas e passagens subter-
râneas), sempre respeitando as linhas de desejo de travessia. Além 
disso, elas devem ser confiáveis, visíveis, seguras e confortáveis.

Seguridade – muitos pedestres, instintivamente, rejeitam os espaços 
de caminhada que facilitam a ocorrência de episódios de violência 
urbana, optando por se arriscarem no enfrentamento do tráfego moto-
rizado. Por este motivo é importante que os espaços de caminhada 
sejam projetados de forma a terem garantida a segurança pessoal do 
seu usuário. A existência de uma atividade paralela no local, como um 
comércio ou estabelecimento prestador de serviços, certamente auxi-
lia na vigilância indireta do trajeto, melhorando as condições de segu-
rança. Contribui também a existência de intervisibilidade e iluminação.

Atratividade – a atratividade do espaço da caminhada é definida pelo 
tipo de atividade oferecida pelos lotes dispostos ao longo dos cami-

São Paulo – Praça D. José Gaspar

Fonte: jabuticababrasil.blogspot.com.
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nhos, tornando o trajeto mais útil ou agradável pela possibilidade de 
aliar ao deslocamento a pé alguma atividade paralela, como compras, 
serviços, informação, entre outros. Este fator é um aspecto importan-
te a ser considerado quando houver necessidade de aumentar um 
trajeto a pé, pois quebra a resistência do usuário ao aumento do 
esforço e do tempo requeridos.

Ambiente urbano – é constituído pela presença de locais de encontro, 
descanso, contemplação, fruição da paisagem, iluminação e suaviza-
ção de condições ambientais. São também elementos de extrema 
importância ao se projetar os espaços de circulação a pé, por induzir 
e estimular a utilização de trajetos, principalmente se resultarem no 
aumento de sua extensão.

Microclima – é constituído pelas condições climáticas do trajeto a pé 
e formado pelas características de insolação, ventilação, chuva, visi-
bilidade, luminosidade e sombreamento; presentes originalmente ou 
criados ao longo dos trajetos.

A presença e a harmonização destes fatores atribuem aos espaços 
urbanos sua “caminhabilidade”, ou, de acordo com os conceitos 
expostos por Ghidini (2011), “a caminhabilidade é uma qualidade do 
local”. Continuando, o texto ressalta que:

(...) deve proporcionar uma motivação para induzir mais pessoas a 
adotar o caminhar como forma de deslocamento efetiva, restabele-
cendo suas relações interdependentes com as ruas e os bairros. E, 
para tanto, deve comprometer recursos visando a reestruturação da 
infraestrutura física (passeios adequados e atrativos ao pedestre) e 
social, tão necessárias à vida humana e à ecologia das comunidades. 
Os espaços públicos estão, cada vez mais, sofrendo com degrada-
ção, em muitos casos, causados pela circulação de modais de trans-
porte individual que, por sua velocidade, consumo energético e 
mesmo massa e volume, além da poluição atmosférica e sonora, afu-
gentam a vida social e coletiva destes locais.

A rua, elemento básico das cidades, vem sendo o ente urbano mais 
prejudicado dentro desta lógica. Assim, recuperar a condição e a 
escala humana é necessário e urgente para a humanização das cida-
des, de seus bairros, praças e, sobretudo, de suas ruas.

A caminhabilidade ou o simples caminhar, como uma atitude, pode 
recuperar esta característica fundamental à ecologia urbana, promo-
vendo a equidade e restabelecendo ao ser humano seu compasso ou 
seu “timing” que há pouco mais de um século vem sendo abalado.

Estabelecer critérios que possam ser regionalizados e adequados a 
cada realidade, para medir, monitorar e acompanhar como está evo-
luindo este importante indicador pode representar muito na melhoria 
futura da sustentabilidade de nossas cidades.
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3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O incentivo ao investimento no transporte a pé, apesar da pouca 
importância que lhe é atribuída, tanto no meio técnico como no polí-
tico-administrativo, é fundamental para consolidar ambientes de qua-
lidade urbana sonhados por habitantes de qualquer cidade. A con-
quista deste paradigma requer visão lúcida, firme e sensível, para 
garantir o redirecionamento de metas a outros padrões do pensamen-
to e do conhecimento técnico. E para que eles estejam voltados aos 
padrões exigidos pela mobilidade não motorizada, em especial para a 
mobilidade a pé.

A humanidade inserida na escala e na lógica da caminhada e em sua 
visão sistêmica enquanto rede, ao atender os critérios apresentados 
neste artigo, certamente irá produzir resultados espaciais que respei-
tem e valorizem a forma mais primordial da mobilidade humana. E isto 
deverá ser realizado tanto nos pequenos vilarejos, como nos grandes 
centros urbanos. Jane Jacobs formula uma inspirada descrição do 
balé urbano cotidianamente presenciado nas cidades:

Sob a aparente desordem da cidade tradicional, existe, nos lugares onde 
ela funciona a contento, uma ordem surpreendente que garante a manu-
tenção da segurança e liberdade. É uma ordem complexa. Sua essência 
é a complexidade de uso das calçadas, que traz consigo uma sucessão 
permanente de olhos. Essa ordem compõe-se de movimento e mudança 
e, embora se trate de vida e não de arte, podemos chamá-la, na fantasia, 
de forma artística da cidade e compará-la à dança – não uma dança 
mecânica, com figurantes erguendo a perna ao mesmo tempo, rodopian-
do em sincronia, curvando-se juntos, mas um balé complexo, em que 
cada indivíduo e os grupos têm todos papéis distintos, que por milagre, 
se reforçam mutuamente e compõem um todo desordenado.

A harmonia espacial requerida para que este balé transcorra com 
harmonia no cotidiano urbano é o que vai garantir a presença de vida 
nas cidades.
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XI SEMINÁRIO NACIONAL 
METROFERROVIÁRIO

14 e 15 de junho de 2016
Auditório do Metrô/RJ

Rio de Janeiro, RJ

O XI Seminário Nacional Metroferroviário, 
organizado pela ANTP, é um encontro bienal com o 
objetivo de atualização técnica, novos lançamentos, 

apresentação de programas, projetos, produtos e 
serviços. Nesta edição, o evento abordará  

a conjuntura econômica nacional;  
o panorama de investimentos do Governo Federal 

no sistema metroferroviário, envolvendo a expansão, 
estadualização e novas tecnologias;  

a qualidade dos projetos; a preparação do setor  
para as Olimpíadas; e a discussão de fontes de 

financiamento e custeio. Na oportunidade,  
o grupo metroferroviário apresentará o que  

vem sendo produzido nos últimos dois anos.  

Colabore e participe dessa discussão!!!

Informações: www.antp.org.br 
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